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DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo FUNDO ÚNICO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 8ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro, no julgamento de agravo, assim ementado (fls. 154/155e):

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. IPERJ. PECÚLIO POST MORTEM.
1. Cuida-se de agravo legal veiculado contra decisão monocrática que 
deu provimento liminar, em parte, ao recurso de apelação a fim de que a 
correção monetária incida a partir do requerimento administrativo 
(17/02/2005) e, em sede de reexame necessário, retificou-se, de ofício, a 
sentença para que os juros de mora sejam computados a partir da 
citação, na base de 0,5% (meio por cento) ao mês, até a vigência da Lei 
11.960/09, que alterou o seu teor para que, a partir de 30.6.09, a 
atualização do débito observe a nova redação do artigo 1º-F da Lei n.° 
9.494/97, com redação da Lei 11.960/09, no que concerne ao período 
posterior à sua vigência, sendo que, no que concerne à correção 
monetária deve ser observada a TR até 25.03.2015 (data da decisão 
proferida na ADIn n2 4357), a partir de quando o índice a ser aplicado 
passará a ser o IPCA.
2. Cobrança de pecúlio post mortem face o falecimento de servidor 
público estadual.
3. A lei aplicável à concessão do benefício de pecúlio post mortem, deve 
ser aquela em vigor na data do óbito de seu instituidor, observando-se, 
assim, o princípio do tempus regit actum. Orientação do Superior Tribunal 
de Justiça, materializada no enunciado sumular n2 340.
4. O óbito do servidor ocorreu na vigência da Lei n° 285/79, a qual não 
havia ainda sofrido as modificações introduzidas pela Lei n. 5109/07, 
que importaram na extinção do benefício perseguido.
5. A vedação disposta no artigo 5° da Lei n° 9717/98, não pode atingir 
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os servidores que já contribuíam quando da edição da lei, pois estaria a 
lei federal atingindo direitos já constituídos.
6. Os servidores públicos estaduais são regidos por regime 
previdenciário próprio, o que não obsta que sejam instituídos benefícios 
previdenciários diferenciados em seu favor, ainda que não previstos em 
Lei Federal ou na Constituição, desde que tais diplomas legais não 
sejam contrariados.
7. Habilitação junto ao IPERJ feita dentro do prazo, enquadrando-se na 
hipótese prevista no art.45 da Lei 285/79. A Lei 9717/98 que não atinge 
o direito já constituído da suplicante.
8. Recurso desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 188/194e).

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, 

alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 535 do Código de Processo Civil -  houve omissão quanto:  "(i) 

Viola o art. 5° da Lei n° 9.717/98, ao sustentar que a Lei estadual n° 

285/79 prevalece diante da regra geral insculpida na legislação federal 

em comento; (ii) Viola o art. 381 do Código Civil, visto que a 

condenação de pessoa jurídica de direito público estadual ao 

pagamento de taxa judiciária implica em confusão; (iii) Viola o art. 

1°-F da Lei 9.494/97, com nova redação a ele dada pelo art. 5° da 

Lei 11.960/09, ao condenar a Fazenda Pública ao pagamento de 

atrasados com aplicação do IPCA como índice de correção 

monetária." (fl. 232e) 

II. Art. 5º da Lei n. 9.717/1998 - "Conforme imposição do art. 40, § 

12, da Constituição, o sistema previdenciário estadual não pode 

prever benefício distinto dos benefícios previdenciários pagos pelo 

Regime Geral de Previdência Social, impedindo o pagamento pelo 

ente estadual do pecúlio post mortem.Regulamentando o mencionado 

dispositivo constitucional, o art. 5º da Lei 9.717/98 (regras gerais da 

previdência do servidor público) impede, expressamente, o 

pagamento pelos sistemas previdenciários de cada entidade da 
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Federação de benefício distinto daqueles pagos pelo INSS." (fl. 

236e); 

III. Art. 381 do Código Cível -  insurge-se quanto à condenação ao 

pagamento de taxa judiciária, em razão da recente decisão do 

Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial n° 1.217.035/RJ, 

no sentido de que ocorre a confusão entre devedor e credor quando 

a autarquia pertencer à Fazenda Pública instituidora do tributo; e

IV. Art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 - o critério de atualização das dívidas 

da Fazenda Pública deve ser balizado pela regra estabelecida pelo 

Art. 1°-F da Lei 9494/1997 com a redação dada pela Lei n° 

11.960/2009, sendo inviável a aplicação do marco temporal fixado 

pela Corte Constitucional (25/03/2015) relativamente às ações em 

curso.

Com contrarrazões (fls. 258/261e), o recurso foi admitido (fl. 305/307e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 1973.

Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, combinado 

com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta Corte, o Relator está autorizado, por meio 

de decisão monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência 

dominante da respectiva Corte ou Tribunal Superior.

Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso especial, 

interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da 

República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com 

a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
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recorrida.

O Recorrente sustenta a existência de omissões no acórdão recorrido não 

sanada no julgamento dos embargos de declaração, quanto a análise do art. 5° da Lei n° 

9.717/1998,  quanto ao art. 381 do Código Civil, e quanto ao art. 1°-F da Lei 9.494/1997, 

com nova redação a ele dada pelo art. 5° da Lei 11.960/2009.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 

controvérsia apresentada nos seguintes termos (fls. 153/163e):

No caso, o óbito do servidor ocorreu em 04/02/2005, ou seja, na 
vigência da Lei nº 285/79, a qual não havia ainda sofrido as 
modificações introduzidas pela Lei nº 5109/07, com vigência a partir de 
16/10/2007, que importaram na extinção do benefício perseguido.
A vedação disposta no artigo 5º da Lei nº 9717/98, não pode atingir 
àqueles que já contribuíam quando da edição da lei, pois estaria a lei 
federal atingindo direitos já constituídos.
Bem de ver que os servidores públicos estaduais são regidos por regime 
previdenciário próprio, o que não obsta que sejam instituídos benefícios 
previdenciários diferenciados em seu favor, ainda que não previstos em 
lei federal ou na Constituição, desde que tais diplomas legais não sejam 
contrariados.
Nesse sentido, dispõe o art.40, §12º, da CRFB, o regime de previdência 
dos servidores públicos de cargo efetivo observará, no que couber, os 
requisitos e critérios fixados para o regime de previdência social, sendo 
certo que cada qual será disciplinado por regras específicas a cada ente 
federativo.
Ademais, a regulamentação da previdência dos servidores públicos é de 
atribuição específica e autônoma de cada ente federativo e contará com 
a correspondente fonte de custeio de cada beneficio instituído.
Cabe ressaltar que o sistema previdenciário tem natureza contributiva, 
em sendo assim, a proibição veiculada na Lei nº 9717/98 não pode 
prejudicar o autor, na medida em que o servidor falecido contribuiu 
durante a atividade para o eventual gozo do referido benefício.
O pecúlio post mortem encontra previsão na Lei Estadual nº 285/79, 
em seu art.26, inciso III, item 1, art.45 e art.46.
Na hipótese, verifica-se que a autora preencheu todos os requisitos 
legais à concessão do benefício pleiteado.
Assim dispunha os arts.45 e 46, ambos da Lei Estadual nº 285/79:
Art. 45 - Além da pensão, deixará o segurado um pecúlio post-mortem 
correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de 
contribuição do mês do óbito.
§ 1º - O pecúlio será pago a um ou mais beneficiários designados 
livremente pelo próprio segurado no IPERJ e, na falta desta designação, 
pela ordem de preferência seguinte:
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1) - à esposa ou ao esposo sobrevivente, desde que não esteja separado 
de fato por mais de 2 (dois) anos, separado judicialmente, desquitado e 
divorciado, com ou sem direito à pensão alimentícia ou outro auxílio 
arbitrado em Juízo, na data do óbito do segurado:
2) aos filhos de qualquer condição, em partes iguais;
3) à companheira ou ao companheiro, que tiver direito à pensão;
4) aos pais, ou ao pai ou à mãe;
§ 2º - A designação de beneficiários poderá ser feita ou alterada a 
qualquer tempo, em processo especial perante o IPERJ, nele se 
mencionando o critério da divisão no caso de serem diversos os 
beneficiários.
Art. 46 - Decairá do direito ao recebimento do pecúlio post-mortem, no 
todo ou em parte, aquele que não se habilitar no prazo de 12 (doze) 
meses, contados da data do falecimento do segurado.
Parágrafo único - Decorrido o prazo de decadência, o valor do pecúlio 
não pago será redistribuído aos que a ele se habilitarem no referido 
prazo.
No caso se observa que a postulante era esposa do segurado, o que 
comprova o implemento da condição estabelecida no art. 45.
No que diz respeito ao artigo 46 da Lei 285/79, que exige que a 
habilitação junto ao IPERJ seja feita no prazo de 12 meses, a mesma 
também foi cumprida, uma vez que o servidor faleceu em 04/02/2005 e o 
requerimento administrativo para pagamento do benefício foi iniciado 
em 17/02/2005, conforme se observa no documento de fls. 16.
Logo, faz jus a autora ao benefício perseguido. 

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 

julgado.

Com efeito, haverá contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 

quando a omissão disser respeito ao pedido, e não quando os argumentos invocados não 

restarem estampados no julgado, como pretende a parte Recorrente.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a dispensa ao julgador de rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pelas partes (v.g. Corte Especial, EDcl nos EDcl nos EREsp 

1.284.814/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 03.06.2014; 1ª Turma, EDcl 

nos EDcl no AREsp 615.690/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20.02.2015; e 2ª Turma, 

EDcl no REsp 1.365.736/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 21.11.2014).

E depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
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firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

Quanto ao mérito da controvérsia, verifico que em suas razões recursais, o 

Recorrente sustenta violação ao art. 5º da Lei n. 9.717/1998, porquanto em conflito com a lei 

local que rege o pecúlio post mortem, uma vez que legislação federal impede a concessão de 

benefícios distintos daqueles previstos na Lei Federal n. 8.213/1991.

Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, acrescentado 

pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em 

única ou última instância, causas em que lei local é contestada em face de lei federal, sendo, 

portanto, vedada a análise da violação ora apontada por esta Corte, sob pena de usurpação 

de competência, como espelham julgados desta Corte, proferidos em casos idênticos ao 

presente, assim ementados:

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. PECÚLIO POST MORTEM. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA COM BASE EM LEGISLAÇÃO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO 
PREJUDICADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
(...)
4. Quanto ao direito ao pecúlio post mortem, o exame da controvérsia, 
tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de 
dispositivos de legislação local, qual seja, da Lei Estadual nº 285/79, 
pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a 
Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário." ).
5. No mais, cumpre asseverar que "a desconformidade da legislação 
local com o disposto na Lei n. 9.717/98 e na Lei n. 8.213/91 converge à 
existência de conflito entre lei local e lei federal, questão que só pode ser 
resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, pois trata-se, em última 
análise, de matéria constitucional relacionada ao pacto federativo (art. 
102, III, alínea "d", da CF)" (AgRg no REsp 1.366.339/MS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 04/06/2013, DJe 
10/06/2013).
6. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c, 
do permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as 
exigências dos arts. 541, parágrafo único, do CPC/73 e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ 7. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 1.760.808/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2019, DJe 21/02/2019 - destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PECÚLIO POST MORTEM PREVISTO NA 
LEGISLAÇÃO LOCAL E SEM CORRESPONDENTE NO REGIME 
GERAL DE PREVIDÊNCIA. ART. 5º DA LEI N. 9.717/98. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 284/STF. CONFLITO DE COMPETÊNCIAS 
LEGISLATIVAS E FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
(...)
III - Nos termos do art. 102, III, d, da Constituição da República, 
acrescentado pela Emenda Constitucional n. 45/2004, compete ao 
Supremo Tribunal Federal julgar, em única ou última instância, causas 
em que lei local é contestada em face de lei federal, sendo, portanto, 
vedada a análise da violação ora apontada por esta Corte, sob pena de 
usurpação de competência.
IV - Ademais, recurso especial possui fundamentação vinculada, 
destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação 
uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processual destinado 
a examinar a questão constitucional. In casu, o deslinde da controvérsia 
deu-se à luz do art. 40, § 12, da Constituição da República.
V - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.755.554/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018 - destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. PECÚLIO POST MORTEM. 
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INFRINGÊNCIA AO ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA 284/STF. 
ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE LEIS 
LOCAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.
(...)
2. O exame da controvérsia, na forma como enfrentado pelas instâncias 
ordinárias e proposto pelo recorrente, demanda a análise de dispositivos 
das Leis estaduais n. 285/1979 e 5.109/2007, medida vedada na via 
eleita em razão do óbice da Súmula 280 do STF.
Entendimento, de igual modo, aplicável ao recurso interposto com 
suporte na divergência jurisprudencial.
3. A eventual desconformidade das leis estaduais com o disposto nas Leis 
federais n. 9.717/1998 e 8.213/1991 é matéria afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal, conforme estabelecido no art. 102, III, "d", 
da Constituição Federal.
4. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 - relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016 - devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do STJ).
5. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.757.400/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/03/2019, DJe 03/04/2019 - destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE PECÚLIO POST 
MORTEM. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO QUE DIRIMIU A 
CONTROVÉRSIA À LUZ DA LEI ESTADUAL 285/79. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...)
IV. No caso, a controvérsia foi dirimida com fundamento na Lei estadual 
285/79, que agora é contestada, em face da Lei federal 9.717/98. No 
entanto, após a edição da EC 45/2004, a competência para julgar as 
causas decididas, em única ou última instância, quando a decisão 
recorrida julgar válida lei local, contestada em face de lei federal, foi 
transferida para o STF, nos termos do art. 102, III, d, da CF/88.
V. Além disso, o Tribunal a quo apreciou o tema à luz da legislação 
estadual - Lei estadual 285/79 -, o que afasta a competência desta Corte 
para o deslinde do desiderato contido no Recurso Especial, incidindo, na 
espécie, a Súmula 280 do STF. Nesse sentido, em hipóteses idênticas, os 
seguintes precedentes: STJ, AgInt no REsp 1.758.597/RJ, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 06/11/2018; AgInt no 
REsp 1.758.585/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
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SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2018; REsp 1.757.542/RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/11/2018; AgRg no AREsp 658.825/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/09/2015; AgRg no AREsp 
610.487/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 15/12/2014.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.775.455/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 19/02/2019 - destaque 
meu).

Já decidiu esta Corte que "a desconformidade da legislação local com o 

disposto na Lei n. 9.717/98 e na Lei n. 8.213/91 converge à existência de conflito entre lei 

local e lei federal, questão que só pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, pois 

trata-se, em última análise, de matéria constitucional relacionada ao pacto federativo (art. 

102, III, alínea "d", da CF)" (AgRg no REsp 1.366.339/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto 

Martins, DJe 10.06.2013).

Importa registrar que o recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 

constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar a questão constitucional, 

sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o 

art. 102, III, da Carta Magna.

Na mesma esteira, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IPTU. ISENÇÃO. ÁREA 
DESAPROPRIADA. MATÉRIA DECIDIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM SOB O ENFOQUE EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu a controvérsia com base em 
fundamentos eminentemente constitucionais, escapando sua revisão, 
assim, à competência desta Corte em sede de recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 537.171/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014 - destaque 
meu).

REAJUSTE CONCEDIDO. VANTAGEM PECUNIÁRIA 
INDIVIDUAL. NATUREZA DIVERSA. CONSTITUCIONAL. 
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COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE.
1. A Corte local concluiu pela diversidade da natureza jurídica da VPNI, 
instituída pela Lei 10.698/2003 em relação à Revisão Geral Anual, 
prevista no art. 37, X, da CF/1988.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido contém fundamento 
exclusivamente constitucional, sendo defeso ao STJ o exame da 
pretensão deduzida no recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.850/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014 - destaques 
meus).

Quanto à alegada confusão entre devedor e credor  relativa ao pagamento da 

taxa judiciária, extrai-se do acórdão o seguinte (fl. 162/163e): 

No tocante às custas, o recorrente goza da isenção prevista no 17, IX da 
Lei Estadual 3350/99.
Porém, quanto ao pagamento da taxa judiciária não há que se falar em 
isenção do apelado, nos termos do enunciado sumulado n°145, deste 
Tribunal.
O IPERJ foi extinto e o seu passivo foi assumido pelo 
RIOPREVIDÊNCIA, por força da Lei 5.109/07, possuindo este a 
natureza de autarquia vinculada à Secretaria de Estado de 
Administração e Reestruturação do Estado, estando isento do 
pagamento de custas judiciais, mas não da taxa judiciária.
Neste sentido trago à colação julgado desta Corte:

Administrativo. Revisão de benefício previdenciário. 
Procedência do pedido, determinada a revisão da pensão 
paga à Autora, condenado o Réu ao pagamento das 
diferenças em atraso, observada a prescrição quinquenal 
corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora de 
6% ao ano, além de honorários advocatícios e taxa judiciária. 
Apelação do Réu. Pensão por morte de servidor público cujo 
valor deve corresponder àquele a que o mesmo faria jus se 
vivo fosse, e ser reajustada sempre que houver modificação 
da remuneração do servidor ativo. Inteligência do artigo 40, 
§§ 3° e 8° da Constituição Federal e do artigo 1° do Decreto 
30.886/2002. Parcela referente à Gratificação por Habilitação 
Profissional - GHP que somente foi instituída após o 
falecimento do ex-servidor, não preenchendo o mesmo os 
requisitos para o seu recebimento devendo ser excluída da 
base de cálculo da pensão. Precedentes do TJRJ. 
Condenação ao pagamento de honorários advocatícios em 
favor da Defensoria Pública que não deve ser excluída, 
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porque não configurado o instituto da confusão. Taxa 
judiciária não abrangida pela isenção prevista na Lei 
3.350/99, sendo a mesma devida pelo RIOPREVIDÊNCIA. 
Aplicação da Súmula 76 TJRJ. Provimento parcial da 
apelação. (Ap. Cível/Reexame Necessário 2009.227.00193, 
Des. Ana Maria Oliveira, em 17/03/2009, Oitava Câmara 
Cível)

Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz de 

interpretação de legislação local, quais sejam, as Lei Estaduais n. 3350/1999 e n. 

5.109/2007.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, imprescindível 

seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, providência vedada em sede de 

recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da Súmula 280 

do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao direito local não cabe recurso 

extraordinário, ensejando o não conhecimento do recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o recurso 
especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo regimental não 
provido.
(AgRg no AREsp 325.430/PE, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014)

No mesmo sentido os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE 
TAXA JUDICIÁRIA. ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE 
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE EVENTUAL 
AFRONTA A DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
SÚMULA 280/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA AMPARADA NA 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. 
OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL DA RIOPREVIDÊNCIA DESPROVIDO.
1. No caso em apreço o aresto impugnado, ainda que de forma suscinta, 
solveu fundamentadamente toda a questão posta não se constatando a 
presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 535 do CPC.
2. As questões referentes à isenção e existência de confusão entre os 
entes envolvidos no recolhimento da taxa judiciária foram apreciadas 
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pela instância de origem à luz de legislação estadual (Lei 3.350/99), 
sendo inviável o reexame da controvérsia, no ponto, em sede especial, a 
teor da Súmula 280/STF (AgRg no REsp.
1.308.407/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.06.2014).
3. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator da 
causa profere decisão de mérito unipessoal, com base em jurisprudência 
dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art.
557 do CPC, com vistas à tão proclamada celeridade processual.
4. Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido.
(AgRg no REsp 1192051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RIOPREVIDÊNCIA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. TAXA JUDICIÁRIA. CONDENAÇÃO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES DO STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. OMISSÃO NA SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU.
ISENÇÃO E CONFUSÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
LEI ESTADUAL 3.350/99.
1. Não há reformatio in pejus na condenação da autarquia ao 
pagamento da taxa judiciária em reexame necessário, por se tratar de 
matéria de ordem pública (REsp 1222092/RJ, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 
22/10/2012).
2. As questões referentes à isenção e existência de confusão entre os 
entes envolvidos no recolhimento da taxa judiciária foram apreciadas 
pela instância de origem à luz de legislação estadual (Lei 3.350/99), 
sendo inviável o reexame da controvérsia, no ponto, em sede especial, a 
teor da Súmula 280/STF.
3. Não prospera a alegação de ofensa ao princípio da proibição da 
reformatio in pejus quanto à correção monetária, considerando ter a 
Corte local, em sede de reexame necessário, se limitado a estipular o 
índice a ser utilizado para a atualização monetária, diante da omissão da 
sentença de primeiro grau.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1308407/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 20/06/2014)

PROCESSO CIVIL - TAXA JUDICIÁRIA - VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA - CONDENAÇÃO DA 
AUTARQUIA ESTADUAL - REFORMATIO IN PEJUS - 
INOCORRÊNCIA - ISENÇÃO E CONFUSÃO - MATÉRIA 
INTERPRETADA COM BASE EM LEI LOCAL - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 280/STF.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
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decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. Não há reformatio in pejus na condenação da autarquia ao 
pagamento da taxa judiciária em reexame necessário, por se tratar de 
matéria de ordem pública.
3. Em sede de recurso especial, não pode o STJ examinar a pretensão da 
parte recorrente, se o Tribunal de origem decidiu a lide com base em 
normas de lei local. Súmula 280/STF.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1222092/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 22/10/2012)

Quanto ao critério de atualização das dívidas da Fazenda Pública, assim se 

manifestou a decisão impugnada (fl. 162e): 

No que diz respeito aos juros legais, os mesmos deverão incidir a partir 
da citação, na forma da súmula 204, do STJ, fixados em 0,5% ao mês 
até 30 de junho de 2009 e, a partir daí, pela Lei n° 11.960/09, no que 
concerne ao período posterior à sua vigência, sendo que, no que 
concerne à correção monetária deve ser observada a TR até 25.03.2015 
(data da decisão proferida na ADIn n° 4357), a partir de quando o índice 
a ser aplicado passará a ser o IPCA. 

No que se refere à aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997 (redação 

dada pela Lei n. 11.906/2009), como critério de atualização monetária das dívidas da 

Fazenda Pública, no período anterior ao precatório, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o 

RE 870.947/SE, sob o regime da repercussão geral (Tema 810/STF), decidiu assim:

DIREITO CONSTITUCIONAL. REGIME DE ATUALIZAÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS INCIDENTE SOBRE 
CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F 
DA LEI Nº 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
11.960/09. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DA UTILIZAÇÃO DO 
ÍNDICE DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA 
COMO CRITÉRIO DE CORREÇÃO MONETÁRIA. VIOLAÇÃO 
AO DIREITO FUNDAMENTAL DE PROPRIEDADE (CRFB, ART. 
5º, XXII). INADEQUAÇÃO MANIFESTA ENTRE MEIOS E FINS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DA UTILIZAÇÃO DO 
RENDIMENTO DA CADERNETA DE POUPANÇA COMO 
ÍNDICE DEFINIDOR DOS JUROS MORATÓRIOS DE 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA, QUANDO 
ORIUNDAS DE RELAÇÕES JURÍDICO-TRIBUTÁRIAS. 
DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA E VIOLAÇÃO À ISONOMIA 
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ENTRE DEVEDOR PÚBLICO E DEVEDOR PRIVADO (CRFB, 
ART. 5º, CAPUT). RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 1. O princípio constitucional da 
isonomia (CRFB, art. 5º, caput), no seu núcleo essencial, revela que o 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, 
na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações 
da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos 
de relação jurídico-tributária, os quais devem observar os mesmos juros 
de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito; nas 
hipóteses de relação jurídica diversa da tributária, a fixação dos juros 
moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança 
é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto legal 
supramencionado. 2. O direito fundamental de propriedade (CRFB, art. 
5º, XXII) repugna o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a 
redação dada pela Lei nº 11.960/09, porquanto a atualização monetária 
das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança não se qualifica como medida 
adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea 
a promover os fins a que se destina. 3. A correção monetária tem como 
escopo preservar o poder aquisitivo da moeda diante da sua 
desvalorização nominal provocada pela inflação. É que a moeda 
fiduciária, enquanto instrumento de troca, só tem valor na medida em 
que capaz de ser transformada em bens e serviços. A inflação, por 
representar o aumento persistente e generalizado do nível de preços, 
distorce, no tempo, a correspondência entre valores real e nominal (cf. 
MANKIW, N.G. Macroeconomia. Rio de Janeiro, LTC 2010, p. 94; 
DORNBUSH, R.; FISCHER, S. e STARTZ, R. Macroeconomia. São 
Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2009, p. 10; BLANCHARD, O. 
Macroeconomia. São Paulo: Prentice Hall, 2006, p. 29). 4. A correção 
monetária e a inflação, posto fenômenos econômicos conexos, exigem, 
por imperativo de adequação lógica, que os instrumentos destinados a 
realizar a primeira sejam capazes de capturar a segunda, razão pela 
qual os índices de correção monetária devem consubstanciar autênticos 
índices de preços. 5. Recurso extraordinário parcialmente provido.
(RE 870.947, Relator: Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 
20/09/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-262 DIVULG 17-11-2017 
PUBLIC 20-11-2017) 

Esta Corte, nos limites de sua competência, decidiu a controvérsia nos 

Recursos Especiais ns. 1.495.146/MG, 1.492.221/PR e 1.495.144/RS, julgados sob o rito 

do art. 1.036 do Código de Processo Civil de 2015 (Tema 905/STJ), consoante espelha a 

ementa que ora transcrevo:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À 
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REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 
9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS 
CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO 
CONCRETO QUE É RELATIVO A INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
"TESES JURÍDICAS FIXADAS.
1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada 
pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável 
nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza.
1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção 
monetária.
No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser 
aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou 
fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a 
decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção 
monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em 
relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, 
sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam 
capazes de captar o fenômeno inflacionário.
1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.
A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a 
atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no 
índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos 
precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, 
desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices 
diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos 
em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.
2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela 
Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de 
mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de 
remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações 
impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de 
relação jurídico-tributária.
3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.
3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.
As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de 
mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para 
a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período 
posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 
11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a 
cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência 
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da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da 
caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.
3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados 
públicos.
As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, 
sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 
1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices 
previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para 
a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a 
junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; 
(c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.
3.1.2 Condenações judiciais referentes a desapropriações diretas e 
indiretas.
No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações 
diretas e indiretas existem regras específicas, no que concerne aos juros 
moratórios e compensatórios, razão pela qual não se justifica a 
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009), nem para compensação da mora nem para remuneração 
do capital.
3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.
As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária 
sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no 
que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que 
incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).
3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.
A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição 
de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de 
tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os 
juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do 
CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação 
da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo 
vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.
4. Preservação da coisa julgada.
Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e 
compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação 
imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que 
tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja 
constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto.
SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO.
5. Em se tratando de dívida de natureza tributária, não é possível a 
incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 
11.960/2009) - nem para atualização monetária nem para compensação 
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da mora -, razão pela qual não se justifica a reforma do acórdão 
recorrido.
6. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no 
art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do 
RISTJ.
(REsp 1.495.146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018)

Vale registrar, por oportuno, que havia decisão do Ministro Luiz Fux, Relator 

do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE, determinando o sobrestamento da matéria até o 

julgamento dos declaratórios opostos, os quais buscavam a modulação de efeitos da tese 

então julgada.

Contudo, na sessão de julgamento de 03.10.2019, o Supremo Tribunal 

Federal, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração e não modulou os efeitos da 

decisão anteriormente proferida, mantendo, portanto, a aplicação integral da tese fixada em 

repercussão geral.

No caso em tela, a condenação refere-se a servidores públicos e, portanto, 

enquadra-se no item 3.1.1, alínea c, do acórdão paradigma, de modo que, a partir de 

julho/2009 (vigência da Lei n. 11.960/2009), deverá ser aplicado o IPCA-E a título de 

correção monetária.

Posto isso, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo 

Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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